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Resumo 
Este trabalho procura compreender a presença da narrativa em parte da obra 
freiriana como base constitutiva do pensamento de Freire. A partir dos escritos 
criteriosamente escolhidos pelos autores, o procedimento de investigação se fez 
atento à leitura cuidadosa e rigorosa com vistas a buscar elementos que consti-
tuem o ato de narrar do autor. No decorrer dos discursos existentes, foi possível 
entender que o revisitar memórias e a evidente posição do narrador não foram 
unicamente eventos isolados, mas prevalecentes componentes que deflagraram o 
ser e estar de homem-educador-ser humano em distintos espaços-tempos. Esse 
movimento circunstanciado de pesquisa permitiu compreender que a narrativa é 
exercida de modo constante nas obras analisadas, sabidamente como elemento 
que produz conhecimento de si e de um coletivo, um exercício do direito de 
contar que se efetua como práxis constitutiva e transformadora do mundo e dos 
seres humanos.
Palavras-chave: Narrativas. Paulo Freire. Direito de narrar. Memórias. Histórias.
The right to narrate in Freire’s work: memories and stories of  
self  and others 
Abstract
The work seeks to understand the presence of  narrative, in part of  Freire’s work, 
as a constitutive basis of  Freire’s thought. From the writings chosen by the au-
thors, the investigation procedure was based on careful and rigorous reading with 
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a view to searching for elements that constitute the author’s act of  narrating. In 
the course of  the existing discourses, it was possible to understand that revisiting 
memories and the narrator’s evident position not only in/as isolated events, but 
as prevailing components that triggered the being and being of  man-educator-
-human being, in different spacetimes. This detailed research movement allowed 
us to understand that narrative is constantly exercised in the analyzed works, 
known as an element that produces knowledge of  oneself  and of  a collective, an 
exercise of  the right to tell that is carried out as a constitutive and transforming 
praxis of  the world and of  the human beings.
Keywords: Narratives. Paulo Freire. Right to narrate. Memoirs. Stories.
El derecho a narrar en la obra de Freire: recuerdos e historias 
de uno mismo y de los demás 
Resumen
El trabajo busca comprender la presencia de la narrativa, en parte del trabajo de 
Freire, como base constitutiva del pensamiento de Freire. A partir de los escritos 
elegidos por los autores, el procedimiento de investigación se basó en una lectura 
atenta y rigurosa con miras a buscar elementos que constituyan el acto narrativo 
del autor. En el transcurso de los discursos existentes, se pudo entender que la 
revisión de los recuerdos y la posición evidente del narrador no solo en / como 
hechos aislados, sino como componentes predominantes que desencadenan el 
ser y el ser hombre-educador-ser humano, en diferentes espaciotiempos. Este 
movimento circunstanciado de pesquisa permitiu compreender que a narrativa é 
exercida de modo constante nas obras analisadas, sabidamente como elemento 
que produz conhecimento de si e de um coletivo, um exercício do direito de 
contar que se efetua como práxis constitutiva e transformadora do mundo e dos 
seres humanos.
Palabras clave: Narrativas. Paulo Freire. Derecho a narrar. Memorias. Cuentos.
Sobre a história deste trabalho
No ano de 2021, em meio a uma grave crise sanitária e social, cele-
bramos o centenário de nascimento de Paulo Freire, educador nordestino, 
que produziu uma teoria do conhecimento de modo a compreender a 
educação do ser humano, imbuída de uma concepção de sociedade mais 
humana e justa para homens e mulheres, problematizando as históricas 
disparidades e opressões que configuram as estruturas sociais brasileiras 
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ao longo da história. A biografia de Freire revela uma inserção profunda 
no vivido, relações humanas constituídas organicamente e em/no movi-
mento de produção de conceitos originários dessa existência que se fez 
coletiva, marcadamente respeitosa e amorosa com o outro. Singularmen-
te, exercitou a coerência de existir no mundo, diante das contradições e 
ambivalências próprias da vida em sociedade. Seu legado ultrapassa seus 
escritos, pois inspirou e impulsionou inúmeras ações de distintos setores 
sociais que, ainda hoje, encontram em/com Freire modos outros de agir 
e de educar: sensíveis à denúncia e ao anúncio de formas menos desiguais 
e mais dialógicas de viver. Os conceitos trabalhados se voltaram a uma 
educação outra, a um mundo outro, e, desta forma, reportamo-nos a uma 
referência que é mundialmente reconhecida (FREITAS; FOSTER, 2016). 
No Brasil, notadamente nos últimos anos, ler, estudar, exercitar o 
entendimento (ainda que de parte) da obra freiriana se revela um ato de 
engajamento em razão de sucessivos ataques que o pensamento de Freire 
tem sofrido por meio de grupos reacionários que deturpam os conheci-
mentos produzidos pelo autor, propagando imagens e abordagens falsas 
de suas posições. Mas a obra de Paulo vive e possui atualidades: tem lado, 
posiciona-se – dialogicamente – com os esfarrapados, como ele dizia; atra-
vessa o tempo; fala de/com/para nós de um jeito íntimo e intenso. 
Diante do exposto, nossa proposição foi compreender a presen-
ça da narrativa em Freire e refletir sobre ela a partir do reconhecimento 
da relevância do ato de narrar enquanto direito de produzir plurais his-
tórias e memórias, especialmente aquelas que deflagram modos culturais 
de existência dos oprimidos, reconhecidamente aqueles que compõem as 
camadas mais empobrecidas. Compreendemos que a singularidade desse 
trabalho se relaciona, justamente, com o âmbito do exame do discurso que 
configura a narrativa e como esta compõe a defesa do ato de narrar, ao 
passo que Freire se posiciona como narrador e expressa, na escrita, uma 
miscelânea de conhecimentos e saberes que são produzidos no entremeio 
das histórias de si e dos diversos contextos e tempos em que viveu.
O tema (nos) é caro, pois cada um de nós, em sua formação e atuação, 
carrega marcas profundas do pensamento freiriano como elemento norteador 
de trabalho e de modos de existir no mundo. Propositalmente, os escritos de 
Paulo Freire não unicamente ocupam um lugar em nossa estante; os funda-
mentos de sua teoria nos orientam enquanto educadores e pesquisadores. 
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Por isso, mediante a vasta produção do autor, optamos por um movi-
mento de compreensão que priorizou obras que revelam, a nosso ver, proxi-
midades mais íntimas à natureza do ato narrativo, seja quando Freire se posi-
ciona, em primeira pessoa, na escrita, seja quando se reporta às recordações do 
vivido. Certamente, tantos outros escritos do autor poderiam ser apontados 
como relevantes para a condução do exercício a que nos propusemos, todavia 
nos atentamos àqueles que já configuravam uma segunda aproximação mais 
íntima, isto é, aos livros que já havíamos lido/trabalhado/estudado em outros 
tempos e circunstâncias, o que favoreceu maior acessibilidade ao conteúdo. 
Dos modos de proceder deste estudo
 
O exercício compreensivo que produzimos procedeu do seguinte 
modo: leitura das obras mencionadas no Quadro 1, de forma que o nos-
so objetivo principal foi identificar a posição de narrador do autor, bem 
como quando ele trata da narrativa, referindo-se, ainda que não direta-
mente, ao termo, mas se reporta à ideia, ao movimento de contar impelido 
pela construção do pensamento e/ou ato de rememoração do vivido; um 
movimento de busca de indícios, e não unicamente a menção ipsis litteris; 
assim, percebemos que seria possível desenvolver um movimento com-
preensivo, considerando as singularidades das obras escolhidas. 
Quadro 1 – Obras escolhidas de Paulo Freire e critérios de seleção.
Obras escolhidas Critérios de seleção
Pedagogia do Oprimido (1987) Obra expoente do autor.
Pedagogia da Esperança (1992) O conteúdo do livro se configura como a revisita da Pedagogia 
do Oprimido, em forma de rememoração e reestruturação de 
estruturas de pensamentos de Freire.
Cartas a Cristina (1994) Constitui narrativas de memórias de si, ao longo da história 
de vida de Freire.
À Sombra desta Mangueira (1995) Apresenta memórias e conceitos intercalados e constituídos 
unidamente, com a presença marcante de episódios da histó-
ria de vida de Freire.
Comunicação ou Extensão (1977) Expressa as reflexões dialógicas do autor voltadas às ações 
educativas para além dos espaços educativos escolares. 
Educação e Mudança (2021) Analisa as relações entre educação e sociedade, tendo como cen-
tralidade o compromisso com o processo de mudança social.
Fonte: elaborado pelos autores (2021).
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Ainda com vistas à rigorosidade do estudo, preservamos como pro-
cedimento a localização de ideias, expressões, palavras-conceitos que, dire-
tamente, apresentavam-se de modo aproximado à ideia de narrativa, mas 
também à sua oposição. Também nos remetemos a alguma compreensão so-
bre a presença e posição de um possível narrador nas obras escolhidas. Esse 
processo metodológico nos permitiu compreender que o nosso objetivo po-
deria ser alcançado, pois o conhecimento prévio dos escritos indicava a pre-
sença de dados possivelmente potentes para o que desejávamos investigar.
Da Pedagogia do Oprimido à Pedagogia da Esperança
A obra seminal de Paulo Freire, Pedagogia do Oprimido, produzida no 
contexto do seu exílio no Chile nos anos 1970, tornou-se, nas palavras de 
Freire, um projeto coletivo de emancipação dos oprimidos, mesmo em 
tempos atuais, em que os opressores realizam políticas econômico-sociais 
marcadamente de cunho neoliberal e mercadológico.
A obra é composta de escritos que não só denunciam as condições 
de opressão de grande parte da população brasileira e da América Latina – 
quiçá mundial –, mas também anuncia, de modo profundo, quais práticas 
socioeducativas são necessárias para libertar e emancipar os oprimidos 
diante dos contínuos ataques dos opressores.
Partindo de situações concretas vividas no contexto social brasileiro 
e de outros lugares por quais passou, Freire, logo no início do texto, as-
sim diz, com um “nós” prenhe de coletividade: “Certa vez, em um desses 
cursos, de que fazia parte um homem que fora, durante longo tempo, 
operário, se estabeleceu uma dessas discussões em que afirmava a pericu-
losidade da consciência crítica” (FREIRE, 1987, p. 23). Esse “tom narra-
tivo”, tomando situações concretas e narrando-as, para que seus leitores e 
leitoras possam se aproximar das circunstâncias vividas, segue em diversos 
momentos do texto, inclusive em notas de rodapé: 
Por que o senhor (disse certa vez um camponês partici-
pante de um ‘círculo de cultura’ ao educador) não explica 
primeiramente os quadros (referia-se às codificações)? As-
sim, concluiu, nos custará menos e não nos dói a cabeça. 
(FREIRE, 1987, p. 50, nr. 22). 
Nota de rodapé essa que compõe a importante seção acerca da “Si-
tuação concreta de Opressão e dos Oprimidos”.
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Procurando marcas que pudessem favorecer a compreensão do 
trabalho narrativo de Freire, é possível entender que suas elaborações te-
órico-práticas e suas reflexões prático-teóricas, além de estarem em pro-
fundo e radical diálogo com seus “autores de referência”, manifestam-se 
em um intenso compromisso com as pessoas com as quais conviveu em 
seus anos de trabalho na educação popular e na participação social nos 
movimentos sociais na América Latina. A primeira nota de rodapé que 
se apresenta em Pedagogia do Oprimido é destinada a referenciar Francisco 
Weffort, em que Freire cita a tomada de consciência, importante movi-
mento constituidor da obra: “Se a tomada de consciência abre caminho à 
expressão das insatisfações sociais, se deve a que estas são componentes 
reais de uma situação de opressão” (FREIRE, 1987, p. 24). E seguem 
diálogos profundos, indicados em notas de rodapé, não só com Hegel, 
Luxemburgo, Alves, Nissa, Engels, Lukács, Fromm, Fanon e textos pró-
prios, entre outros, como também com trabalhadores e trabalhadoras, 
como indicado na nota 16: 
O camponês, que é um dependente, começa a ter ânimo 
para superar sua dependência quando se dá conta de sua 
dependência. Antes disso, segue o patrão e diz quase sem-
pre: o que posso fazer, se sou um camponês? – palavras 
de um camponês durantes entrevista com o autor, Chile. 
(FREIRE, 1987, p. 49). 
E, deste modo, Freire, em sua mais importante obra, vai apresen-
tando-nos assertivas potentes a partir do diálogo com os oprimidos e com 
aqueles e aquelas (como Simone de Beauvoir) que lutam por uma pers-
pectiva emancipatória na construção da consciência de classe e de uma 
educação problematizadora.
Para fechar, mas com certeza não dar por encerrada essa compre-
ensão que continua em outros diálogos com Pedagogia do Oprimido, apre-
sentamos o que entendemos ser o cerne das práticas narradoras da obra 
freiriana, o capítulo 3 – A dialogicidade –, essência da educação como 
prática da liberdade, em que o Freire procura, sustentado por inúmeras 
experiências educacionais, mostrar que “não há palavra verdadeira que 
não seja práxis” (FREIRE, 1987, p. 77). E essa “palavra verdadeira”, 
associada ao diálogo, está constituída e construída em um “profundo 
amor ao mundo e aos homens” (FREIRE, 1987, p. 79). E esse diálogo, 
situado nas condições concretas que os homens dialogam, é que possi-
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bilita o “momento deste buscar é o que inaugura o diálogo da educação 
como prática de liberdade” (FREIRE, 1987, p. 87). É nessa seção que 
conceitos importantes, como “tema-gerador”, “situações-limites”, “si-
tuacionalidade”, “inéditos-viáveis”, são apresentados à luz das experi-
ências vividas pelo educador e patrono da educação brasileira, gerando 
uma pequena síntese, narrada do seguinte modo, quase que podendo 
ouvir o autor dizer:
O importante, do ponto de vista de uma educação liber-
tadora, e não bancária, é que, em qualquer dos casos, os 
homens se sintam sujeitos de seu pensar, discutindo o seu 
pensar, suas próprias visões de mundo, manifestada im-
plícita e explicitamente, nas suas sugestões e nas de seus 
companheiros. (FREIRE, 1987, p. 120).
Deste modo, o mestre Paulo Freire, além de contar como enten-
de o diálogo e a dialogicidade no âmbito de uma educação libertadora, 
orienta-nos, enquanto educadores e educadoras, a construí-la dialogica-
mente com as pessoas oprimidas, na busca por uma libertação coletiva 
e conjunta.
Passamos a entender, na própria perspectiva do autor, como a re-
leitura de sua obra produziu novas narrativas, em sua obra Pedagogia da 
Esperança (FREIRE, 1992).
Esse livro, que tem como subtítulo “um reencontro com a Pedago-
gia do Oprimido”, foi publicado em 1992, 25 anos após a primeira edição 
do renomado livro indicado. Destacamos, pois, um forte enunciado para 
começar a compreender como Freire, narrador na vida e com ela, convi-
da-nos a adentrar em sua obra:
Pensar que a esperança sozinha transforma o mundo e atu-
ar movido por tal ingenuidade e um modo excelente de 
tombar na desesperança, no pessimismo, no fatalismo. Mas, 
prescindir da esperança na luta para melhorar o mundo, 
como se a luta se pudesse reduzir a atos calculados apenas, 
à pura cientificidade, é frívola ilusão. Prescindir da espe-
rança que se funda também na verdade como na qualidade 
ética da luta é negar a ela um dos seus suportes fundamen-
tais. O essencial, como digo mais adiante no corpo desta 
Pedagogia da Esperança, é que ela, enquanto necessidade 
ontológica, precisa ancorar-se na prática. Enquanto neces-
sidade ontológica a esperança precisa da prática para tor-
nar-se concretude histórica. (FREIRE, 1992, p. 15).
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E esse adentrar é movido pela esperança enquanto verbo que nos 
movimenta a compreender a concretude do mundo e que, em condições 
parecidas por nós vivida neste ano de 2021, moveu Freire a revisitar a sua 
Pedagogia do Oprimido – indignação e crítica:
A “Pedagogia da esperança: um reencontro com a pedago-
gia do oprimido” é um livro, assim, escrito com raiva, com 
amor, sem o que há esperança. Uma defesa da tolerância, 
que não confunde com a conivência, da radicalidade; uma 
crítica ao sectarismo, uma compreensão da pós-moderni-
dade progressista e uma recusa à conservadora, neoliberal. 
(FREIRE, 1992, p. 17).
Adentrando ao livro, vamos encontrando, como em Pedagogia do 
Oprimido, a narração de situações vividas logo no primeiro capítulo deno-
minado “Pedagogia da Esperança”. Nas páginas que se seguem, vamos 
compreendendo a tônica narrativa do autor, que nos leva por sua terra 
natal (Recife), ao encontro de inúmeras pessoas, entre as quais Elza, sua 
esposa, e os locais em que iniciou sua jornada docente, como o SESI (Ser-
viço Social da Indústria).
Mas é no exercício de rememoração, de tempos e espaços anteriores 
aos narrados, que Freire nos brinda com situações vividas e experiências 
muito ricas em sentidos que o fizeram entender suas posições ideológicas 
e perspectivas políticas: 
É preciso, por isso, deixar claro que, no domínio das es-
truturas socioeconômicas, o conhecimento mais crítico da 
realidade, que adquirimos através de seu desvelamento, não 
opera, por si só, a mudança da realidade. No meu caso, que 
acabo de relatar, desvelar a razão de ser de minha experiên-
cia de sofrimento foi o suficiente para superá-lo. Neste sen-
tido, indubitavelmente, me libertei de uma limitação que, 
inclusive, prejudicava minha atuação profissional e meu 
convívio com os demais. Terminava também por limitar 
politicamente. (FREIRE, 1992, p. 44).
São em momentos como esses, em todo o livro, que Paulo Freire 
nos apresenta como a força da narração de si com os outros é potente 
para o processo de conscientização da nossa singular atuação no mun-
do, na relação com a comunidade profissional e pessoal que nos rodeia. 
Rememorando e narrando situações vividas no período pré e pós-pu-
blicação de Pedagogia do Oprimido, as narrativas de Freire nos levam a 
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locais e tempos tal como o autor os viveu e deu a eles significados, que, 
aos estarem nas narrativas presentes no livro, possibilitam-nos, seus 
leitores e suas leitoras, compreender as bases da sua “esperança” e a 
força motriz para o “ser mais”, presente em seu livro que o inaugurou 
para o mundo.
É com um relato – uma lúcida narrativa – que Freire finaliza sua 
obra Pedagogia da Esperança:
Fecho finalmente o livro com um relato sucinto da visita que 
fizemos Nita e eu a El Salvador, em julho deste ano, 1992. 
Em El Salvador, camponeses e camponesas que lutaram ao 
longo dos anos, de armas nas mãos e, ao mesmo tempo, de 
olhos curiosos nas frases, nas palavras, lendo e relendo o 
mundo, brigando para fazê-lo menos feio e menos injusto, 
aprendendo a ler e a escrever as palavras, me convidaram 
para, com esperança, festejar um hiato de paz, na guerra. 
Queriam me falar do que fizeram e me mostrar o que faziam. 
Era sua forma de me homenagear. (FREIRE, 1992, p. 265).
Uma narrativa que mostra a força das palavras narradoras freirianas 
e coloca em evidência como constituí-las – na força das palavras outras 
que vêm de outros que com elas partilham sua força esperançosa. 
À Sombra desta Mangueira
Em À Sombra desta Mangueira, acompanhamos Freire (1995) em um 
movimento narrativo. As primeiras palavras do autor são um convite a se 
sentar com ele à sombra de uma árvore para ouvir as histórias que a sua me-
mória apresenta. Cuidadosamente, ele nos passa o sentido dessa experiência:
Nascido no Recife, menino de uma geração que cresceu em 
quintais, em íntima relação com as árvores, minha memória 
não poderia deixar de estar repleta de experiências de som-
bras. Marcada por um gosto especial pelas sombras, que as 
gentes nascidas nos trópicos cedo incorporam e dele falam 
como se tivessem nascido com ele.
[...]
Eu usava a amenidade das sombras para estudar, brincar, 
conversar com meu irmão Temístocles sobre nós mesmos, 
nosso amanhã, sobre a saudade de nosso pai falecido ou 
então para curtir, mergulhado em mim mesmo, a falta da 
namorada que partira. (FREIRE, 1995, p. 15-16).
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Diz que não está sozinho. Está com suas memórias. Está diante da re-
flexão enquanto ser finito e se expõe como ser de inteireza, não dicotômico: 
por isso se reconhece como gente que pensa e sente, sendo sua linguagem 
afetiva com seu compromisso de anunciar e denunciar formas de existências 
humanas mais justas no mundo. Reconhece que somos seres históricos, que 
não nos fazemos humanos fora da continuidade da história.
Em continuidade, ao revisitar sua história, expressa a tessitura frei-
riana: conceitos que se fazem na práxis, em terras plurais, com homens e 
mulheres. Rememora a infância, o quintal de sua casa para compreender o 
seu “primeiro não-eu geográfico” (FREIRE, 1995, p. 24). Explicita a geo-
grafia do eu, aquela em que emolduramos formas múltiplas e sempre pro-
visórias para nos relacionarmos com o mundo, que, por sua vez, também 
se faz diferente na ininterrupção da história. É como se Freire almejasse 
nos anunciar todos os freires que o acompanhavam: o menino recifense, 
o advogado que foi por um dia, o educador que se fez, o secretário de 
educação, o marido, o pai, o filho, o estudante, o intelectual que pariu de 
si – nunca sozinho, mas com o outro. É como se Freire perseguisse suas 
utopias, sua libertação. Vez ou outra chama a atenção do leitor, “Voltemos 
de novo à minha terra” (FREIRE, 1995, p. 35), e apresenta as contradições 
que tecem em sua cultura: 
Minha terra é a coexistência de tempos díspares, confun-
dindo-se no mesmo espaço geográfico – atraso, miséria, 
pobreza, fome, tradicionalismo, consciência mágica, autori-
tarismo, modernidade e pós-modernidade [...] Minha terra 
é boniteza de águas que precipitam, de rios e praias, de vales 
e de florestas, de bichos e aves. Quando penso nela, vejo o 
quanto ainda temos de caminhar, lutando, para ultrapassar 
estruturas perversas de expoliação. (FREIRE, 1995, p. 26).
Com isso, Freire pensa o seu tempo e o mundo em que vive. Reflete 
sobre as estruturas desiguais que desumanizam e oprimem gentes: quando 
sentem fome, quando não têm casa, quando não vivem dignamente, mas 
também quando são impedidos de se perceberem e se formarem pela/na 
busca do ser mais. Revisita conceitos como: esperança, curiosidade episte-
mológica, dialogicidade e gestão democrática. Examina, portanto, concei-
tos caros ao pensamento que constituiu sua narrativa.
Freire (1995) reconhece “a presença” do ouvinte em sua narrativa, 
quando convida o leitor a acompanhar a sua história, quando compartilha o 
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movimento de construção da sua memória, quando deflagra o singular e o 
coletivo da/na sua existência. À Sombra desta Mangueira claramente expõe um 
narrador que nos apresenta uma história inconclusa, pois esta não parece ser 
unicamente de Freire, mas de todos/as nós. É, então, uma história contínua 
que se faz com os outros narradores e narradoras que virão. Além do mais, 
a configuração desse Freire-narrador nos parece condizente com a sua bio-
grafia, visto que ela valoriza e se forma com/pelo o outro. 
Cartas a Cristina
As 18 cartas escritas, apesar de explicitamente serem destinadas à pri-
ma de Freire, tecem um diálogo com sua memória e parecem também dialo-
gar com o leitor; portanto, Cristina não é a única destinatária desses escritos. 
A natureza dessa obra se revela autobiográfica pelas palavras do autor:
[...] fui percebendo a necessidade de deixar claro, desde o 
começo, de um lado, de que as experiências de que falaria 
não me pertenciam em termos exclusivos; de outro, que, 
ainda quando minha intenção não fosse escrever um con-
junto de textos autobiográficos, não poderia deixar de fa-
zer, evitando qualquer ruptura entre o homem de hoje e o 
menino de ontem. (FREIRE, 1994, p. 29).
As cartas são, portanto, um movimento de rememoração do vivido, 
ainda que “é impossível escapar à ficção em qualquer experiência de re-
memorar” (FREIRE, 1994, p. 30). É explícito o exercício que Freire faz 
ao buscar as memórias da infância, na tentativa de se entender homem, 
educador, gente no mundo, e, para isso, expressa sua rigorosidade ao se 
referir ao ato rememorar como um certo recolhimento de si, um jogo de 
um suposto perder-se e encontrar-se (FREIRE, 1994). 
Identificamos a “relação entre dois Paulos: o menino e o intelectual” 
(RAMOS, 2021, p. 1), que dialogam em tempos que se entrecruzam em 
uma narrativa, aspecto evidenciado na 3ª carta, em especial quando trata 
do desconhecimento de gerações anteriores à sua infância ao abordarem 
questões da sexualidade humana: nesse momento revela lembrar, em meio à 
escrita, um encontro com um amigo em outro país, em uma mesa de bar, já 
adulto. Há um jogo de encontro e desencontro entre o menino e o homem. 
A estruturação do tempo aparece como um constructo social que não se 
faz unicamente por intermédio de uma cronologia, mas se tece no bojo dos 
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preceitos que formam o pensamento freiriano, com isso o futuro “não é um 
dado, uma sina, um fado” (FREIRE, 1994, p. 145), porque ele é concebido 
a partir de uma orientação sócio-histórica, sendo processual e carregado 
de interferências do presente. Este, por sua vez, também é ocupado por 
imagens do passado, aspecto explicitado na 7ª carta, quando se refere aos 
“dobrados” que aprendeu a cantarolar assobiando: “hoje, passados tantos 
anos, tenho ainda na memória pedaços de alguns ‘dobrados’ que, de vez em 
quando, assobio na intimidade de meu quarto de trabalho” (FREIRE, 1994, 
p. 145). Um pouco mais adiante, ainda na mesma carta, narra uma memória 
de infância, enfatizando as marcas do vivido:
Hoje, tão distante de minha infância, percebo o quanto me 
marcaram as retretas de Jaboatão, o futebol da campina, as 
incursões aos morros e aos córregos, onde me defrontava 
com situações mais dramáticas do que a minha. O quanto 
me marcou o rio em que nadava e pescava e em que, tal qual 
Manuel Bandeira, “Um dia vi uma moça nuinha no banho. 
Fiquei parado, o coração batendo. Ela se riu. Foi o meu 
primeiro alumbramento”. (FREIRE, 1994, p. 93).
Na 13ª carta, o tio Paulo anuncia à Cristina que ali se encerraria uma 
primeira parte da escrita em que a pessoalidade de Freire ficara mais ex-
posta, ao revisitar suas memórias. Dali em diante, é possível acompanhar 
a abordagem de fundamentos do pensamento freiriano; o leitor entende 
que há uma preocupação explícita em apontar essa transição de “blocos” 
de conteúdo, como o autor mesmo se refere. 
Em continuidade, na 14ª carta, reconhece que a linguagem presente 
nas cartas possibilita simplicidade, acessibilidade, pessoalidade e anuncia 
o desejo de revisitar o tema “educação e democracia”. Articula o assunto 
reiterando, ao longo da escrita, que essa relação se tece em busca da vo-
cação do ser mais, vocação não compreendida como dom, mas como um 
direito à humanização que não está dado em sociedades desiguais, por 
isso exige dos oprimidos lutar não unicamente pela democracia, mas por 
seu aperfeiçoamento, sendo esse movimento uma busca pelo exercício da 
cidadania e da humanidade. 
Nessa urdidura, Freire se remete ao Golpe de 64, já expressando uma 
memória de um acontecimento sócio-histórico coletivo, e explicita um nar-
rador intencionado no passado como forma de compreender o presente e o 
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futuro. Adverte, portanto, o antagonismo presente em regimes autoritários, 
uma vez que estes ferem o direito de homens e mulheres em ser mais:
Os regimes autoritários são em si uma contradição, uma 
negação profunda da natureza do ser humano, que, indi-
gente, inconcluso, necessita de liberdade para ser, como 
um pássaro necessita do horizonte para voar. Que longe, 
bem longe de nós fique a possibilidade de novo golpe, 
sonho de inveterados reacionários, amorosos da morte e 
inimigos da vida. (FREIRE, 1994, p. 198).
O gosto pela liberdade é apontado, contundentemente na carta se-
guinte, a 15ª, indicando que ele se fez ainda na infância. Também faz refe-
rência às obras já publicadas (Educação como Prática da Liberdade, Pedagogia do 
Oprimido, Educação e Mudança, Ação Cultural para a Liberdade e Outros Escritos, 
Pedagogia da Esperança, Professora sim; Tia não) como forma de explicitar a 
“matriz ontológica da luta” (FREIRE, 1994, p. 199) vocacionada para o 
ser mais.
Na 16ª carta, Freire visita o tema das orientações de dissertações e 
teses no ambiente universitário. Nesse texto, temos a impressão de estar 
com um professor-narrador, como se desejasse contar o vivido em grupos 
de pesquisa e as recomendações que acredita ser importante para uma re-
lação amorosa entre orientador e orientando. Já na penúltima carta, Freire 
propõe uma reflexão de temas que eram, frequentemente, colocados a 
ele: fracasso escolar, relação oprimido-opressor, posições discriminatórias 
e prática educativa libertadora. Tais temas são abordados com base nas 
discussões sobre a coerência entre práticas e discursos que se pretendem 
democráticos. Há um desenho argumentativo que desemboca na aborda-
gem de uma educação libertadora que “também prepare agentes políticos 
para a intervenção transformadora das estruturas políticas e econômicas 
do Estado” (FREIRE, 1994, p. 220). Essa tessitura implica um esforço 
em sistematizar as interlocuções que lhe pareciam recorrentes, e, por isso, 
expôs o reconhecimento dialógico do discurso.
Na última carta, Freire buscou compreender o seu tempo, estando já 
na última década do século em que viveu, e destaca os seguintes temas: a 
relação norte-sul, a fome, a violência, o renascimento da ameaça nazifascis-
ta e o papel da subjetividade na história. Freire se reporta ao eu-geográfico 
mais expandido e trata do sonho, da utopia e da possibilidade (se tomar-
mos a sequência das palavras utilizadas por ele) do sul libertar-se do norte, 
14
COSTA, A. A. F.; PRADO, G. do V. T.; EVANGELISTA, F.
O direito de narrar na obra freiriana: memórias e histórias de si e dos outros
Rev. Cienc. Educ., Americana, ano XXIII, n. 48, p. 1-23, 2021
que não apenas norteia, mas domina. A abordagem da fome e da violência 
é alicerçada na detecção das desigualdades e exploração das camadas mais 
empobrecidas da sociedade, sendo um dado não apenas físico e biológico, 
mas social. Em jeito de fim da escrita, aponta a ameaça nazifascista no 
mundo como um problema grave que denota a pouca memória do terror 
vivido e da desarticulação das esquerdas diante dos discursos neoliberais, 
além dos próprios erros que Freire adjetiva como “históricos, filosóficos, 
políticos, epistemológicos, como, por exemplo, o de antagonizar socialis-
mo e democracia” (FREIRE, 1994, p. 232). Ao final, trata brevemente do 
papel da subjetividade enquanto sujeito das transformações do mundo e 
caracteriza o futuro como historicamente problemático.
Nas 18 cartas, Freire manifesta uma evolução narrativa: do eu crian-
ça, situado no quintal de casa, passando pelo eu constituído por/nos espa-
ços e tempos outros e diversos; assim, reporta-se às histórias que se tecem 
– por tensões – consigo, com o outro e com a sociedade, instalando um 
olhar cada vez mais continental para as interlocuções tecidas com Cristina 
e com o leitor.
Comunicação e Extensão
Esta obra de Freire se apresenta como resultado da atividade de al-
guém que está intimamente compromissado com a questão que se propôs 
a estudar. Resulta da reflexão de um pesquisador que se coloca ao lado dos 
participantes da pesquisa, tendo com eles um compromisso de transfor-
mação da realidade vivida. Toda reflexão, neste livro, parte do contexto 
vivido pelo agrônomo em seu trabalho junto aos camponeses, procurando 
avaliar o impacto de sua atividade entendida como comunicação, e não 
como extensão. 
Somos convidados pelo autor a rever o conceito de extensão que, 
segundo ele, carrega um erro gnosiológico, sobretudo porque desconsi-
dera a capacidade oriunda da experiência e do saber dos trabalhadores 
do campo. O erro parte pela desconsideração que todo homem da terra 
possui conhecimento prévio do seu fazer na luta pela satisfação das suas 
necessidades materiais, precisando de um especialista externo para o aju-
dar na realização do seu trabalho. 
Neste sentido, o trabalhador é avaliado como alguém que carrega 
consigo o conhecimento do senso comum, sendo incapaz de resolver os 
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desafios trazidos pela realidade que o cerca, não tendo respostas adequa-
das e objetivas para a organização social, política e econômica de que par-
ticipa. É visto como alguém que carrega soluções mágicas, não críticas, 
marcadamente influenciadas por uma visão religiosa da realidade e des-
conectada do atual sistema econômico. Não é considerado como sujeito 
ativo, mas sim como mero objeto que carece de correta orientação para 
guiar a própria vida.
Freire nos alerta que essa visão equivocada sobre o trabalhador do 
campo pode criar uma falsa visão sobre sua atividade: “não podemos acei-
tar que seu trabalho seja rotulado por um conceito que o nega” (FREIRE, 
1977, p. 23). Nada mais contraditório que, ao querer orientar o fazer do 
camponês, o especialista, neste caso um agrônomo, assuma uma postura de 
negação do sujeito concreto que atua sobre sua própria realidade. Nega com 
isso, ao mesmo tempo, não apenas o sujeito concreto, mas também sua vi-
são de mundo e sua ação sobre a realidade em que vive. A maior contradição 
aqui é tratar o sujeito como objeto, retirando dele sua capacidade de reflexão 
e de ação, não vendo nele a possibilidade de agir sobre sua própria história. 
Cabe então perguntar: qual seria o trabalho autêntico e correto do 
agrônomo no seu envolvimento profissional com esses trabalhadores? Ele 
é o especialista que apresenta as soluções para quem não consegue ver 
as resoluções necessárias para sua própria vida e realidade social que o 
cerca nem pensar e agir sobre elas? Traz as “verdadeiras” soluções para 
os predestinados merecedores de sua ação? Ou é alguém que está ao lado 
dos trabalhadores do campo como um educador, colocando sua formação 
técnica a serviço das necessidades destes? Como argumenta Freire (1977, 
p. 24): “é o trabalho autêntico do agrônomo como educador, do agrôno-
mo como um especialista, que atua com outros homens sobre a realidade 
que os mediatiza”. À medida que se coloca como sujeito com outros sujei-
tos e se compromete com a realidade vivida por eles, é que o especialista 
agrônomo humaniza a si mesmo e o trabalho realizado em parceria e co-
munhão com outros homens. Tal experiência é pedagógica, e não apenas 
técnica, dado que aprendem juntos. A ação desenvolvida por ambos se 
torna uma situação gnosiológica, uma experiência de aprendizagem e de 
transformação para o agrônomo e para o trabalhador do campo. Freire 
(1977, p. 24) afirma que tal experiência muda a posição do agrônomo para 
educador, pois: “como educador, se recusa a domesticação dos homens, 
sua tarefa corresponde ao conceito de comunicação, não ao de extensão”.
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Freire apresenta, portanto, como síntese da reflexão a discussão da 
educação como uma situação gnosiológica, na qual o homem é entendido 
como um corpo consciente e que age de forma intencionada na realidade. 
Como ser ciente de suas ações, o homem vive em relação com os outros 
e com o mundo que o cerca, por isso mesmo influencia a comunidade em 
que vive e é influenciado por ela. Seu pensar, seu falar e seu agir ocorre na 
interface dos diferentes sujeitos e processos que interferem em sua vida. 
Por isso, sua realidade é constantemente refeita e atualizada em função da 
atuação desse movimento pessoal e coletivo que move seu entorno. Como 
sujeito, todo homem interfere na realidade para poder satisfazer suas ne-
cessidades materiais e, ao mesmo tempo, sofre a interferência das ações 
dos outros. Sendo assim, sua presença no mundo e seu papel na história 
partem de sua leitura particular da realidade; sua leitura de mundo precede 
a leitura escrita sobre o vivido. A experiência vivida, individual e coletiva-
mente, é o chão e o fundamento para suas práticas junto aos demais. Por 
isso, a realidade concreta e objetiva nunca pode ser negada em nome de 
uma consciência abstrata e idealizada. A realidade é o que é construída por 
todos os sujeitos e, por isso mesmo, pode ser transformada pela necessi-
dade e ação dos sujeitos que a vivem. 
Assim, para pensar e realizar a educação, é preciso debater o que 
afirma e reafirma o homem, sempre buscando aquilo que o humaniza e 
faz com que busque propostas concretas de formação humana. Lembran-
do que formar não é formatar, não é colocar em formas, não é domesticar 
nem é invasão cultural, mas sim a construção social de gentes que, juntas e 
em diálogo, educam e são educadas em uma proposta libertadora e eman-
cipadora viabilizada por todos e todas. Nessa perspectiva, educação se faz 
partindo das memórias e das histórias de si e dos outros. Educação se faz 
em comunhão. Educação se faz com quem come o pão junto, pois, assim 
como o pão é alimento e precisa do trabalho com várias mãos juntas, a 
educação também é ação coletiva e concreta para o desenvolvimento de 
mulheres e homens. 
Freire (1977, p. 76) afirma que: “a educação, para ser verdadeira-
mente humanista, tem que ser libertadora”. Evidentemente, não seria o 
caso de afirmar também que, para ser crítica, emancipadora e libertadora, a 
educação sempre deve partir das trajetórias de vida e formação dos educa-
dores e dos educandos? Neste caso, ambos são sujeitos cognoscentes que, 
juntos e pelo diálogo, realizam a educação como prática da liberdade? Só é 
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possível ser livre na vida social se posso pensar, falar e agir por mim mes-
mo, sem a tutela do outro, mas com o outro, aventurar-me na construção 
do conhecimento. O mais importante aqui é ter claro que não se trata da 
transmissão de determinado conhecimento, mas sim a busca e a constru-
ção coletiva por meio do diálogo de um novo saber necessário aos sujeitos.
Quando temos a possibilidade de narrar nossas experiências nos 
espaços de formação escolar, podemos também tecer a reflexão sobre elas, 
podemos refletir sobre as atividades desenvolvidas com os educandos e 
identificar com eles o que realmente possibilita ou não o ensino/apren-
dizagem proposto e vivenciado em sala de aula. Podemos, então, romper 
com a postura do “educador verbalista e dissertador”, como dizia Freire, 
para a postura do educador que propõe a problematização dos conteúdos 
que apresenta e discute em sala de aula. 
Sendo assim, a defesa feita por Freire em torno da comunicação 
leva em consideração as histórias dos trabalhadores e sua relação com o 
chamado conhecimento científico. O educador agrônomo precisa ter a 
postura de escutar a narrativa do trabalhador rural. É preciso estar atento 
às memórias e histórias dos sujeitos e da comunidade, pois é por meio 
delas que poderá acessar a leitura de mundo realizada por eles e realizar, 
assim, com competência seu trabalho. Seu trabalho, realizado dessa forma, 
não será de mera transferência de conhecimento de um especialista para 
um homem ou uma comunidade não letrada e movida pelo senso comum. 
Seu conhecimento e as técnicas que apresentar aos trabalhadores rurais 
irão respeitar sua cultura e sua visão de mundo; não serão apenas a trans-
ferência de procedimentos técnicos externos e distantes da vida dos cam-
poneses. A técnica, neste caso, estará encharcada da vida, das trajetórias e 
histórias de vida, dos sujeitos e das comunidades que estão compromissa-
dos com seu trabalho. Neste sentido, só é possível educar-se na interface 
entre as histórias de vida de cada um em diálogo com as demais histórias 
dos outros. A interface das trajetórias de vida é semente para a criação do 
novo, pois relaciona o individual com o coletivo.
Educação e Mudança
Este livro escrito por Freire, publicado originalmente em espanhol, 
foi lançado no Brasil em 1979 e coincide com sua volta ao país depois de 
15 anos no exílio durante o regime militar. Pode parecer estranho que uma 
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pessoa tão amorosa, solícita e dialógica como ele tenha sido considerada 
perigosa e subversiva pelos militares brasileiros. Um motivo para isso pode 
ser cogitado em razão do conteúdo crítico, plural e singular de suas obras, 
pois, apesar de o educador brasileiro escrever sobre temas de conteúdos 
universais, reporta-se, detidamente, à realidade brasileira, latino-americana 
e aos chamados países periféricos no que se refere ao atual sistema eco-
nômico, político e social. Portanto, analisa as posições históricas e tensas 
entre povos opressores e povos oprimidos e discute um mundo mais hu-
mano e igual, em uma relação de libertação e utopia.
A obra, aqui discutida, tem a apresentação feita por Moacir Gadotti 
e nos indica que Freire era um intelectual com forte ligação com a vida 
concreta e o cotidiano vivido por todos aqueles e aquelas envolvidos com 
a educação. Esteve sempre comprometido com a vida dos oprimidos e 
pensou com eles possíveis caminhos para a emancipação e a libertação. 
Mas mudar o quê? Mudar para quê? Mudar para quem? Tais per-
guntas nos remetem ao foco deste estudo, qual seja, a importância das 
narrativas e o ato de narrar em Freire, que, neste trabalho, afirmamos 
ser constante em suas obras. O vivido cumpre, assim, papel importante 
quando se pensa na relação existente entre a educação e a mudança. 
Quando se pensa em mudar as práticas realizadas no processo educativo, 
é preciso refletir sobre o que pretendemos mudar. E só mudamos as prá-
ticas realizadas, nos espaços educativos, quando elas não atendem mais 
aos anseios e às necessidades dos educandos e dos educadores. Mudar 
não é fácil. Mudar significa trabalhar com outros paradigmas ainda não 
cogitados e experimentados no cotidiano pedagógico. Toda mudança 
exige a avaliação do já existente em busca de algo novo de que ainda não 
temos a certeza. 
E, assim, Freire nos convida, neste livro, a rever nossas convicções, 
refletir sobre aquilo que pensamos constituir o ato pedagógico e sua re-
lação com o ato político. Propõe-nos a entender a relação entre a prática 
pedagógica e a prática política, pois o educador e a educadora vivem em 
determinado tempo histórico que os convoca a olhar suas ações educati-
vas na relação ensino/aprendizagem. As trajetórias de vida e formação de 
cada educador e educadora e de cada educando e educanda se encontram 
em determinado tempo e espaço, exigindo o diálogo e a interface entre 
essas vidas que se encontram. Não é possível pensar em mudança sem 
que os sujeitos envolvidos nessa relação possam efetivamente se libertar 
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e, com isso, transformar a realidade vivida em sala de aula ou fora dela. A 
escola e os espaços de formação não estão fora da vida concreta, e seus 
desafios estão presentes na vida individual e coletiva. 
Entretanto, Gadotti, em sua apresentação do livro Educação e Mu-
dança, lembra que o vivido no interior das escolas e nos espaços formais 
de educação tem a marca das decisões políticas que afetam não apenas sua 
organização como também sua gestão e sua relação com a vida comuni-
tária. Daí, inclusive, a necessidade de sempre estar atento à relação entre 
a instituição escolar e a comunidade, pois, se não houver clareza do papel 
social da escola e sua importância para a vida social, qualquer proposta de 
mudança fica prejudicada. A escola é o território onde a mudança pode 
ocorrer, desde que haja a devida interface e colaboração dos sujeitos en-
volvidos nas suas atividades. 
Na perspectiva que discutimos neste estudo, o espaço escolar é em 
si mesmo educativo, pois é atravessado pelas diversas histórias e trajetó-
rias de vida e formação. Todas as trajetórias formam um grande mosaico 
sempre em construção, pois ali se encontram e dialogam várias vivências 
e pessoas: alunos, educadores, gestores, pais, funcionários e comunidade. 
É também um espaço político, visto que muitas decisões são tomadas em 
conjunto buscando o bem comum e, por isso mesmo, incentivam a parti-
cipação de todas e todos para as ações em torno dos objetivos individuais 
e coletivos. Sabemos que as escolas estão sujeitas às chamadas políticas 
públicas e aqui se torna ainda mais importante o conteúdo proposto e 
discutido por Freire, nesse livro. Se não existe política sem educação, igual-
mente não existe educação sem política. A prática educativa está intima-
mente ligada com a prática política. 
Vale ainda lembrar que Freire inicia seus escritos discutindo o com-
promisso do profissional com a sociedade, e, no caso específico, podemos 
pensar na atuação do educador e da educadora como agentes de mudança 
necessária para/na vida social. Qual seria, neste caso, o verdadeiro com-
promisso desse trabalhador com a transformação social? Uma resposta 
dada por Freire está no compromisso em ser solidário e comprometido 
com a humanização dos homens e das mulheres por meio do exercício 
da profissão. Tal compromisso traz consigo uma escolha que orienta suas 
ações, pelo bem-estar do coletivo mais justo e igualitário. Todo profissio-
nal da educação se realiza à medida que atua para a humanização de todos 
e todas, em uma ação solidária. Para que isso ocorra, é preciso que esse 
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profissional tenha uma visão crítica da realidade, rompendo com a cons-
ciência ingênua e descompromissada com a vida social. Ter esse compro-
misso solidário e agir segundo esse princípio de humanização é ferramenta 
importante para o processo de mudança.
Freire, na segunda parte do livro, discute sobre a educação e o 
processo de mudança social e inicia a reflexão afirmando ser impossí-
vel pensar no que é a educação sem a reflexão sobre o próprio homem. 
Sabemos que é pela educação que o homem e a mulher se humanizam 
e, por meio dela, ocorre a busca pelo conhecimento necessário para 
a resolução das questões e dos desafios para nossa existência. Neste 
sentido, somos alertados pelo autor sobre a chamada consciência ban-
cária e seus malefícios, sobre a importância da consciência crítica para 
a vida social. 
Freire também discute acerca do papel do trabalhador social no pro-
cesso de mudança. Aborda a existência da não neutralidade dos posicio-
namentos e das ações, sobretudo diante da desumanização ainda existente 
nas relações sociais, das estruturas contraditórias que ainda persistem en-
tre os homens e mulheres. Em especial, na quarta parte do livro, discute 
sobre a alfabetização de adultos e a conscientização e, em continuidade, 
comenta a respeito da democratização fundamental, chamando a atenção 
para a crescente participação do povo na realidade histórica em que está 
inserido. Argumenta a relevância do papel da educação para que cada cida-
dão se construa como homem-sujeito, para que possa ter acesso aos bens 
culturais que tem direito e que historicamente sempre estiveram ao alcance 
de setores privilegiados da sociedade brasileira. 
Considerações, sempre provisórias
Embora as seis obras analisadas tenham sido produzidas em contex-
tos e tempos muito distintos, nossa compreensão identificou uma singular 
leitura de Freire como um narrador comprometido com a exposição do 
processo de construção do seu pensamento, ao longo do tempo, visto 
que ele apresenta as histórias que subsidiam seus achados. As narrativas 
contam processos de ser e de se fazer gente, pois para Freire (1992, p. 18):
Um acontecimento, um fato, um feito, uma canção, um gesto, 
um poema, um livro se acham sempre envolvidos em densas 
tramas, tocadas por múltiplas razões de ser de que algumas 
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estão mais próximas do ocorrido ou do criado, de que outras 
são mais visíveis enquanto razão de ser. Por isso a mim me 
interessou sempre muito mais a compreensão do processo 
em que e como as coisas se dão do que o produto em si.
Com isso, podemos compreender que a força desse narrador recifen-
se se inscreve não só em suas memórias, mas também nos pequenos gestos, 
nas pequenas palavras, na práxis que assegura que cada ser humano, único 
no mundo, constitui e constrói seu lugar no processo de interação com ou-
tros. Freire-narrador se coloca inteiro, em sua forma de existir e produzir 
conhecimentos: múltiplos Freires se tecem nos escritos analisados. Esse nar-
rador denuncia e anuncia histórias. Também nos convida a narrar. Freire fala 
para/com/de todos nós. Portanto, narra não apenas conceitos e histórias 
vividos, mas como se relacionaram, no bojo do que foi vivido e contado:
Carregamos conosco a memória de muitas tramas, o corpo 
molhado de nossa história, de nossa cultura; a memória às ve-
zes difusa, às vezes nítida, clara, de ruas da infância, da adoles-
cência; a lembrança de algo distante que, de repente, se destaca 
límpido diante de nós, em nós, um gesto tímido, a mão que se 
apertou, o sorriso que se perdeu, num tempo de incompreen-
sões, uma frase, uma pura frase possivelmente já ouvida por 
quem a disse. Uma palavra por tanto tempo ensaiada e jamais 
dita, afogada sempre na inibição, no medo de ser recusado 
que, implicando a falta de confiança em nós mesmos, significa 
também a negação do risco. (FREIRE, 1992, p. 32-33).
Freire reconhece que somos feitos de histórias. Sabidamente, reco-
nhece que todos nós temos uma história para contar. Identificamos o direito 
de narrar como práxis, em sua obra, por isso o ato narrativo não é desprovi-
do de sentido, mas aponta para uma sociedade outra. A escrita, por sua vez, 
parece se adequar ao vivido por Freire e revela a vida: visualizamos imagens 
multirreferenciais de si, da sua história de vida, de espaços-tempos, de plu-
rais linguagens e de diversos interlocutores e interlocutoras.
Por fim, estamos em 2021, ano da comemoração dos 100 anos 
do nascimento de Freire. Finalizamos este estudo lembrando de Paulo 
Freire, pelas palavras de Brandão (2005, p. 47) em Paulo Freire, o Menino 
que Lia o Mundo: um ser humano amoroso que gostaria de ser lembrado 
“como alguém que amou o mundo, as pessoas, os bichos, as árvores, a 
água, a vida”. E assim o rememoramos.
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